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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 
1002245-78.2024.8.26.0081, da Comarca de Adamantina, em que é apelante 
MUNICÍPIO DE ADAMANTINA, é apelada LUCIANA CRISTINA DE 
AZEVEDO NUNES.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 14ª Câmara de Direito 
Público do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Deram 
provimento em parte ao recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, 
que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores REZENDE 
SILVEIRA (Presidente), GERALDO XAVIER E JOÃO ALBERTO PEZARINI.

São Paulo, 7 de janeiro de 2025.

REZENDE SILVEIRA
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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APELAÇÃO N°: 1002245-78.2024.8.26.0081

APELANTE: MUNICÍPIO DE ADAMANTINA

APELADO: LUCIANA CRISTINA DE AZEVEDO NUNES

COMARCA: ADAMANTINA

VOTO Nº 35208

EMENTA
APELAÇÃO  EMBARGOS À EXECUÇÃO  
ISSQN e  taxa  de  l i cença  -  Insurgência  em face  
da  sentença  que  ju lgou procedentes  os  
embargos  para  reconhecer  a  impenhorabi l idade  
de  bem de  famí l ia   Cabimento  em par te   A 
a legação  de  penhora  incor re ta ,  apesar  de  ser  
uma das  h ipóteses  dos  embargos  à  execução 
(a r t .917 ,  I I  do  CPC) ,  admi te  impugnação nos  
própr ios  au tos  da  execução f i sca l ,  gerando um 
aparente  conf l i to  de  normas  que  se  reso lve  pe la  
na tureza  e  f ina l idade  da  impugnação.  Como o  
inc idente  não  reso lve  o  processo ,  es tá  mais  
próximo de  dec i são  in te r locutór ia  e  não  
te rmina t iva  e ,  por  i s so ,  os  “embargos  à  
penhora”  dever iam ser  conhec idos  como aquela  
impugnação previs ta  no  a r t igo  917,  §  1 º  do  CPC 

 Uma vez  pro la tada  a  sentença ,  se r ia  
incoerente  não  apl icar  o  pr inc íp io  da  
fungib i l idade  recursa l  e  conhecer  da  ape lação  
como agravo de  ins t rumento ,  que ,  no  caso  
concre to ,  merece  provimento  em par te ,  
un icamente  para  a fas ta r  a  condenação  nos  ônus  
da  sucumbência ,  ha ja  v i s ta  que ,  no  mér i to ,  a  
exceção  da  regra  de  impenhorabi l idade  do  bem 
de  famí l ia  previ s ta  no  a r t igo  3º ,  IV da  Lei  n º  
8 .009/90  deve  ser  in te rpre tada  de  forma 
res t r i t a ,  a ludindo a  impos tos  predia l  ou  
te r r i tor ia l ,  t axas  e  cont r ibuições  devidas  em 
função do  imóvel  fami l ia r ,  o  que  não  se  ap l ica  
à  cobrança  do  ISSQN e  taxa  de  l i cença   
Sentença  re formada  em par te   Recurso  provido  
em par te .

Vistos.

Trata-se de tempest ivo recurso de apelação 

interposto pelo MUNICÍPIO DE ADAMANTINA ,  por meio do 

qual objet iva a reforma da sentença de f ls.  54/57,  que ju lgou 
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procedentes os embargos à penhora  com o f im de declarar a 

impenhorabi l idade do imóvel objeto da matrícula 21.871 do 

ORI de Adamant ina,  determinando a baixa da penhora 

efet ivada nos autos da execução pr incipal ,  impondo-lhe o 

pagamento da sucumbência,  f ixada a verba honorár ia em 10% 

(dez por cento) do valor atual izado da causa (R$ 280.000,00 

para maio de 2024) .

Sustenta,  em suma, que é caso de não 

conhecimento dos embargos interpostos,  pois o art igo 917 fa la 

em embargos à execução (e não 'à penhora ')  e porque o § 1º 

do mesmo art igo menciona que a incorreção da penhora pode 

ser fe i ta por s imples pet ição.  Alega que a devedora é 

possuidora apenas de parte ideal  do imóvel e é sol te ira,  não 

comprovando que reside no imóvel.  Alega que são indevidos 

os honorár ios de sucumbência f ixados,  pois não houve a 

ext inção da execução f iscal .

Contrarrazões a f ls .  85/87.  

É o re latór io.

O recurso merece provimento em parte.  

A a legação de penhora incorreta,  apesar de 

ser uma das hipóteses dos embargos à execução (art .917,  I I  

do CPC),  admite impugnação nos próprios autos da execução 

f iscal ,  gerando um aparente conf l i to  de normas que se resolve 

pela natureza e f inal idade da impugnação. 

Com se t rata de mero incidente e,  portanto,  

não resolve o processo, está mais próximo de decisão 

inter locutór ia e não terminat iva e,  por isso,  os “embargos à 

penhora” deveriam ser conhecidos como aquela impugnação 

prevista no art igo 917, § 1º do Código de Processo Civi l .

A alegação prel iminar de não cabimento,  no 

entanto,  não obstar ia o juízo de or igem conhecer como aquela 

impugnação prevista no art igo 917, § 1º do Código de 

Processo Civi l .

Por isso,  uma vez prolatada a decisão como 

sentença, ante o afastamento da matér ia prel iminar,  apl ica-se 

o pr incíp io da fungib i l idade recursal  para conhecer da 

apelação como agravo de instrumento,  que merece provimento 

em parte unicamente para afastar a condenação da Fazenda 
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Municipal  exequente nas verbas de sucumbência,  pois,  de 

fato,  t rata-se de mero incidente que poderia ser conhecido por 

mera pet ição,  nos autos da execução f iscal .  E como não põe 

f im ao processo, já que não se t rata de ação autônoma, não 

cabe a imposição da sucumbência.

No méri to,  porém, a Fazenda Municipal  não 

tem razão quando invoca a exceção da regra da 

impenhorabi l idade do bem de famíl ia,  bem como que a 

devedora não ter ia demonstrado que se t rata de sua 

residência.

Mas, sem razão.

Ao contrár io do que alegado pela Fazenda 

Municipal ,  a devedora,  como lhe compet ia juntou ao ensejo da 

pet ição denominada como “embargos à penhora”,  juntou prova 

de residência consistente na correspondência para a cobrança 

de l inha celu lar ( f ls .  11/12),  coincidente com o endereço do 

imóvel penhorado.

O fato de eventualmente a devedora morar 

sozinha no imóvel penhorado não desnatura o bem de famíl ia 

como já vem decid indo o Superior Tr ibunal de Just iça a 

respeito da matér ia,  d ispensada a menção de precedentes.

O compossuidor,  evidentemente,  possui  os 

mesmos poderes para defender a integral idade do bem, já que 

ostenta a posse direta,  inclusive em face do outro 

compossuidor.  Com maior razão está legi t imado a invocar a 

impenhorabi l idade de bem de famíl ia.

A prevalecer a a legação da Fazenda 

Municipal ,  a penhora também seria def ic iente,  pois deveria 

recair  apenas sobre metade ideal  e,  a inda assim, mais 

realçar ia a natureza da impenhorabi l idade invocada.

No méri to,  propr iamente d i to,  a exceção da 

regra de impenhorabi l idade do bem de famíl ia prevista no 

art igo 3º,  IV da Lei  nº 8.009/90 deve ser interpretada de forma 

restr i ta,  a ludindo a impostos predia l  ou terr i tor ia l ,  taxas e 

contr ibuições devidas em função do imóvel fami l iar,  o que não 

se apl ica à cobrança do ISSQN e taxa de l icença, objeto do 

t í tu lo que aparelha a execução f iscal .

Se o legis lador quisesse expl ic i tar a exceção 
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a ta l  regra de impenhorabi l idade, deveria indicar outros 

t r ibutos,  mas exceção não admite interpretação extensiva.

Vale d izer:  como não se t rata de IPTU e nem 

de taxas incidentes sobre o imóvel penhorado, se este serve 

de residência à devedora,  prevalece a regra da 

impenhorabi l idade em face de outros t r ibutos,  como se dá no 

caso concreto.

Diante do exposto,  meu voto dá provimento 

em parte ao recurso que se conhece como agravo de 

instrumento,  apenas para afastar a condenação da Fazenda 

Municipal  nas verbas de sucumbência.  

REZENDE SILVEIRA
                                          Relator
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